Notas sobre palestras de apresentação de programas prisionais

Alas livres de drogas

Programas de inserção de reclusos pelo trabalho

O controlo social, de acordo com a minha proposta teórica apresentada no primeiro semestre, é uma forma discursiva, normativa, e secretamente violenta, de promover noções de justiça social que sejam compatíveis com as práticas sócio-económicas decorrentes da situação vigente.


O segredo social constrói-se, em democracia, em volta das alegações de transparência das instituições, que são apresentadas como se fossem construídas por valores sociais (como se os movimentos sociais fossem ilegítimos e jamais tivessem consequências, jamais fossem – como sempre são – as entidades instituintes). Em ditadura a transparência é recusada em nome dos valores sociais, geralmente pensados como vindos de cima, em vez do povo como é em democracia.

Das consequências práticas da ditadura relativamente à democracia não falaremos aqui. Não porque não seja relevante. Mas tão só para não introduzir subtilezas que tornam a teoria obscura, quando nos interessa ser claros.
O controlo social em democracia é feito, portanto, com boas intenções. A todos está formalmente garantido o direito à dignidade humana, só admissível de ser negado em situações de justificada emergência (como aquela em que parece vivermos constantemente, nos últimos anos em especial: o tráfico de droga primeiro e o terrorismo depois. Nalguns países também o abuso de crianças toma o lugar central na crise de emergências). Como dizíamos alguns de nós numa discussão no primeiro semestre: a polícia se prende é porque tem alguma razão (legítima, depreenda-se). Será assim? A sociologia pode ou deve fazer-se tal pergunta?

Aqui estamos no centro da controvérsia. Mas não há conciliação possível entre as duas respostas possíveis. Em nome da transparência, pessoalmente, entendo que sim, deve fazer-se a pergunta, mesmo se isso parece perigoso. É que parece perigoso precisamente porque todas sabemos – aqui está o segredo social – que os processos de controlo social não são perfeitos, mesmo que só existissem boas intenções. Mas, como é evidente, não existem só boas intenções. Também existem intenções privadas (e não apenas públicas) na gestão dos sistemas de controlo e, por vezes, tais intenções podem prevalecer (elas próprias sem controlo) nas instituições, como recorrentemente acontece por todo o lado, incluindo nas universidades, como está bem patente actualmente no caso da Independente.

Evitar esta controvérsia, porém, é intenção de grande parte da sociologia. A pretexto de evitar a violência e favorecer a parte boa da vida (qual opção entre polícia e assistência social, entre repressão e empowerment, entre engenharia manipulatória e consciencialização terapêutica ou positiva) a teoria social mais divulgada descarta-se desta nossa dúvida e estigmatiza como imoral, irracional, politiqueira, conspirativa, a pergunta sobre quais as intenções dos agentes sociais. 

A estratégia principal para superar essa lacuna lógica no discurso sociológico utiliza como dogma a oposição entre a vida social antes da Revolução Francesa e a vida a que chama moderna (de facto, pós-moderna, já que a Revolução marca, historicamente, o fim da Idade Moderna). É assim que voltámos a ouvir dizer que as prisões antes e depois da Revolução eram coisas completamente diferentes. Tábua rasa e ruptura radical que jamais aconteceram – ainda que de facto tenha sido uma forte ruptura social com o passado – e jamais aconteceram como foram relatadas (já no caso da violência contra crianças tínhamos lido o mesmo escrito). O que interessa perceber é que essa estratégia (intencional?) tem o efeito estigmatizar como ultrapassada qualquer oposição ou simples questionamento ao movimento de humanização – das cadeias e das relações familiares. Só restam, portanto, boas intenções. As más intenções, por definição – e como o prova a evidência da comparação entre o que é e aquilo que foi antes da mítica e mitificada revolução – estão condenadas à derrota, mesmo que pontualmente subsistam aqui e ali. Daqui a estranha teoria do ouriço, que tantas vezes ouvi a respeito das prisões: segunda esta teoria, as denúncias do desrespeito dos direitos das pessoas arguidas ou presas só servem para atrasar o processo de humanização, dando pretextos aos sectores mais securitários para tomarem com mais firmeza as rédeas do controlo das instituições, atrasando a inelutável humanização, que todavia é frágil e, duzentos anos depois, ainda continua frágil ao ponto de após o Holocausto aí estarem as guerras e a industrialização das prisões.
Alas livres de droga e programas de reinserção pelo trabalho são programas que afectam uma parte ínfima dos reclusos. Para poderem concorrer é preciso estarem limpos de droga, num caso, e terem o 9º ano de escolaridade, no outro. Só estes critérios de entrada excluem imediatamente a maioria dos reclusos. Mas, de acordo com a argumentação da teoria do ouriço, sempre é alguma coisa, é o que é possível.

Estes programas são disciplinados por saberes especiais: psicoterapia segundo um modelo definido, acompanhamento social segundo uma perspectiva específica que é adoptada. Saberes exteriores aos saberes dos serviços prisionais (tratam-se, de facto, de cavalos de Tróia) que se confrontam diariamente com os poderes fácticos, por vezes benevolentes e outras vezes nem por isso, do controlo securitário. Programas que têm data burocraticamente fechada de finalização. Naquele minuto, como a Gata Borralheira, tudo volta à forma real (pré-revolucionária, dir-se-ia, se tal teoria fizesse sentido). 

Psicológica e fisicamente, somaticamente, os efeitos benéficos que quaisquer formas de atenção sempre farão às pessoas encarceradas, no dia seguinte serão frequentemente visíveis a uma observação das vítimas deste sistema de controlo avulso, tantas vezes apenas desenhados como forma de propaganda ou de justificação de captação de recursos financeiros para as instituições.

Avaliação e continuidade destes programas é coisa que falha regularmente. Mesmo quando os programas resistem durante décadas, como é o caso das alas livres de droga, rapidamente se esquece a história – sempre traumática e frequentemente dramática – dos confrontos disciplinares entre sistemas de controlo contraditórios e conflituais, que fazem as suas vítimas entre os reclusos e também entre os funcionários e os guardas, os médicos e os especialistas. Avaliar significa deixar escrito o que se pode ter passado: é um trabalho ideológico delicado, para não ferir as susceptibilidades do ouriço. E inútil, porque a continuidade do tratamento dos reclusos não é objectivo intencional de ninguém. Prova disso mesmo é o facto de, apesar de estar previsto em lei própria que regula desde 1979 as instituições prisionais, jamais se implementou o processo individual de reinserção dos presos. “Falta de recursos”, claro.
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